
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.605 - SP (2014/0126424-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO VELOSO DE CASTRO 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS CANDIDO MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. REEXAME 
DE  MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TARIFA DE ESGOTO. LEGALIDADE DO MÉTODO DE 
COBRANÇA. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE EM 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
1. A teor da legislação de regência, cumpre ao magistrado, destinatário 
da prova, valorar sua necessidade. Assim, tendo em vista o princípio do 
livre convencimento motivado, não há cerceamento de defesa quando, 
em decisão fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela 
testemunhal, pericial ou documental. 
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito 
do alegado cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Quanto à suposta ilegalidade da cobrança de tarifa de esgoto pelo 
volume de água utilizado pela unidade consumidora, o exame da 
controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivo de legislação local. Assim, a pretensão revela-se 
insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 
280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário").
4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
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Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.605 - SP (2014/0126424-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO VELOSO DE CASTRO 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS CANDIDO MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, pelas 

seguintes razões: (I) inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC; (II) incidência das Súmula 7 

quanto ao suposto cerceamento de defesa e à insuficiência das provas; e (III) aplicação da 

Súmula 280/STF, porquanto o exame da alegada ilegalidade do critério de cobrança de tarifa de 

esgoto pelo volume de água consumido demanda análise de legislação local.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que o óbice da Súmula 

7/STJ é inaplicável ao caso concreto, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido. Por fim, argumenta que o recurso deveria ser provido em relação ao dissídio 

jurisprudencial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.605 - SP (2014/0126424-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Quanto ao alegado cerceamento do direito de defesa, constata-se que o Tribunal 

de origem decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte, cujo posicionamento 

assevera que "Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 

existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de produção 

de prova. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de seu 

entendimento" (AgRg no AREsp 315.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 29/10/2013). Em reforço: 

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRODUÇÃO 
DE PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. 
DESNECESSIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, entendeu desnecessária a produção de mais provas, ao 
considerar suficientes as já colacionadas nos autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de 
seu convencimento.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para avaliar a 
necessidade de prova técnica, ou da necessidade de produção de 
novas provas ou de insuficiência destas, demandaria 
necessariamente o revolvimento de matéria fático-probatória, 
encontrando-se óbice no enunciado da Súmula 7 desta Corte.
4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 
do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 419.811/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 9/12/2013)

Documento: 1428751 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/08/2015 Página  4 de 4



 
 

 
Além disso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUERIMENTO DE NOVA PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que não houve 
cerceamento de defesa, pois as provas apresentadas foram 
suficientes para formar a convicção do juiz.
2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem 
implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 468.748/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22/4/2014)

No que diz respeito à alegada ilegalidade do critério de cobrança de tarifa de 

esgoto pelo volume de água consumido, observa-se que o exame da controvérsia, tal como 

enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local,  

pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”).

Por oportuno, merecem transcrição as ementas dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
NO ACÓRDÃO.
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e 
suficiente acerca da lide, não havendo qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade que justifique a integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir pela 
incidência da Súmula 280/STF, para rever conclusão do acórdão 
recorrido que afastou a tese de legalidade da cobrança da tarifa de 
esgoto com base no volume de água consumida segundo 
interpretação do Decreto estadual n. 41.446/96.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1497301/SP, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE 
ÁGUA E ESGOTO. BASE DE CÁLCULO. VOLUME DE ÁGUA 
FORNECIDO. DECRETO N. 41.446/96. ANÁLISE DE DIREITO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Considerando que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia 
(critérios utilizados pela concessionária para o cálculo da tarifa de 
água e esgoto) com base em legislação local (Decreto Estadual 
41.446/96), resta impedida a revisão por esta Corte, em face do 
disposto na Súmula 280/STF, de seguinte teor: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário".
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 311.636/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 12/11/2014)

Por derradeiro, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 

constitucional. Por oportuno, sobressai o seguinte precedente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRADAÇÃO 
VERTICAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA PREJUDICADA.
1. É inviável, em sede de recurso especial, a análise de alegação de 
ofensa indireta a lei federal - no caso, o art. 2º, § 1º, da Lei de 
Introdução - que demanda o exame de legislação local (Leis n.os 
5.201/1989 e 5.573/1992, do Estado da Paraíba). Aplicação da 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Desnecessária a apreciação da tese de divergência 
jurisprudencial, porquanto a aplicação da Súmula 280/STF, por si 
só, já é motivo apto para a negativa de seguimento ao recurso 
especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 991.385/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe 15/8/2012)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0126424-3 AREsp 527.605 / SP

Números Origem:  01657422520108260100  1657422520108260100  322191  5830020101657422

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO VELOSO DE CASTRO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS CANDIDO MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO VELOSO DE CASTRO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO
AGRAVADO : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS CANDIDO MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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